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EDITAL 
 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 15/2026 
Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

CONTRATANTE (UASG: 987601) 
MUNICÍPIO DE INAJÁ | PARANÁ 

 

OBJETO 

Registro de preços para locação de estruturas temporárias, 
como palcos, camarins, tendas, grades para contenção, 
banheiros químicos e gerador de energia, para atendimento as 
festividades do Município 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$53.700,00 (Cinquenta e três mil e setecentos reais) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia: 27/10/2026, com etapa de lançe entre: 08h e 14h (horário de 
Brasília)  
 

Local de acesso: https://portal.licitanet.com.br/ 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO GLOBAL 
 

 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

https://portal.licitanet.com.br/
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 082/2026 

 

Torna-se público que o Município de Inajá, sediado na Av. Antônio Veiga Martins, 

nº 80/82 – CEP 87670-000 - Centro, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento pelo menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e 

demais legislação aplicável. 

 

JUSTIFICATIVA DO USO DE PLATAFORMA PRIVADA: Considerando que o 

setor de licitações deste Município conta com apenas 01 (um) servidor (a) de fato 

lotados. Considerando o volume de demandas de todas as secretarias municipais. 

Considerando que no COMPASNET o cadastro de itens de um pregão pode durar várias 

horas, em razão do retrabalho, uma vez que o funcionário terá que cadastrar no sistema 

de gestão, e na sequência na plataforma COMPRASNET um a um. E que após a 

realização da Dispensa, o pregoeiro terá que digitar manualmente todos os dados do 

resultado no sistema de gestão um a um; vez que não há integração. Considerando que 

a LICITANET permite o cadastramento dinâmico de editais de pregões, com importação 

e exportação de dados. A fim de dar celeridade ao processo administrativo para 

aquisição de supra, devido a quantidade razoável de itens, optou-se pela realização da 

sessão da dispensa eletrônica na plataforma privada – LICITANET vez que a integração 

da plataforma LICITANET proporciona menor tempo dispendido em cadastro, 

garantindo maior eficiência e agilidade na realização do cadastro ou na 

operacionalização da dispensa. 

Data da sessão: 27/10/2026. 

Horário da Fase de Lances: 08h às 14h 

Link: https://www.licitanet.com.br/ 

 
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO:  

 

Será dada prioridade na contratação de empresas enquadradas como ME e EPP e 

EQUIPARADAS, sediadas regionalmente (municípios sediados na região da 

AMUNPAR E AMUSEP), até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, 

onde o limite será verificado após a fase de lances, nos termos do Art. 48, §3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal 06/2024; 

 

 I – AMUNPAR – ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO NOROESTE PARANAENSE: 

 1. Alto Paraná; 

 2. Amaporã; 

 3. Diamante do Norte; 

 4. Guairaçá; 

 5. Inajá; 

 6. Itaúna do Sul; 

 7. Jardim Olinda; 

https://www.licitanet.com.br/
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 8. Loanda; 

 9. Marilena; 

 10.Mirador; 

 11.Nova Aliança do Ivaí; 

 12.Nova Londrina; 

 13.Paraíso do Norte; 

 14.Paranapoema; 

 15.Paranavaí; 

 16.Planaltina do Paraná; 

 17.Porto Rico; 

 18.Querência do Norte; 

 19.Santa Cruz do Monte Castelo; 

 20.Santa Izabel do Ivaí; 

 21.Santa Mônica; 

 22.Santo Antônio do Caiuá; 

 23.São Carlos do Ivaí; 

 24.São João do Caiuá; 

 25.São Pedro do Paraná; 

 26.Tamboara; 

 27.Terra Rica. 

 

II – AMUSEP – ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO SETENTRIÃO PARANAENSE: 

 1. Ângulo; 

 2. Astorga; 

 3. Atalaia; 

 4. Colorado; 

 5. Doutor Camargo; 

 6. Floraí; 

 7. Floresta; 

 8. Flórida; 

 9. Iguaraçu; 

 10.Itaguajé; 

 11.Itambé; 

 12.Ivatuba; 

 13.Lobato; 

 14.Mandaguaçu; 

 15.Mandaguari; 

 16.Marialva; 

 17.Maringá; 

 18.Munhoz de Melo; 

 19.Nossa Senhora das Graças; 

 20.Nova Esperança; 

 21.Ourizona; 

 22.Paiçandu; 

 23.Paranacity; 

 24.Presidente Castelo Branco; 
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 25.Santa Fé; 

 26.Santa Inês; 

 27.Santo Inácio; 

 28.São Jorge do Ivaí; 

 29.Sarandi; 

 30.Uniflor. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA                                                                                         

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

locação de estruturas temporárias de palcos, camarins, tendas, grades, banheiros 

químicos, e gerador de energia para as festividades do Município, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos. 

1.2. A contratação será em itens, conforme tabela constante localizada no Anexo II 

(Termo de Referência). 

1.2.1. Optando-se por participar da disputa do (s) item (s), deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2.2. Havendo divergência entre a descrição constante no Aviso e a descrição do 

CATMAT, prevalecerá a descrição constante no item 1.2 deste Aviso de Dispensa 

Eletrônica. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.4. Com intuito de observar o inciso II do § 1º c/c o § 2º do art. 4 da IN SEGES/ME 

nº 67/2021, referente ao controle do limite de dispensa de licitação pela Administração, 

os fornecedores participantes deverão ter uma de suas Classificações Nacionais de 

Atividades Econômicas – CNAE ou o Contrato Social relacionado ao objeto de 

contratação. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA                                                                                           

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante da plataforma privada de licitações LICITANET, 

exclusivamente disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/.   

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Licitanet, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

https://www.licitanet.com.br/
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2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor;  

2.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão Nº 746/2014-TCU-Plenário).Será permitida a participação de 

cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, 

com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei 

Nº 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei Nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

  

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL                     

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na aquisição e fornecimento dos produtos/prestação dos 

serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá- 

la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização 

de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior 
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desconto, conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 

do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 

Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES                                               

              

4.1. A partir das 08h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM que contempla este instrumento. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de: 

4.3.2.1. R$ 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, 

em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO                

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1. A Administração solicitará ao participante melhor classificado que, no prazo 

estipulado não superior a 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado, e, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessário à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
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provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO         

 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I 

– DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.2.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar N° 123, 

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO                    

 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

emitido instrumento equivalente (Nota de Empenho). 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 1 (um) dia útil, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar instrumento equivalente (Nota de Empenho), sob pena de 
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decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta. 

7.2.1.O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, não 

prorrogável. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES             

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/ EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização–PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
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com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

  

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS       

 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
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interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. A licitante vencedora do Certame não poderá contratar pessoas em privação de 

liberdade ou egressos do sistema prisional para os serviços previstos no Termo de 

Referência. 

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

9.14.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

 
9.14.2. ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

 

9.14.3. ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada; 

 
9.14.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços; 

 

 

 

Inajá, Estado do Paraná, em 21 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

JOÃO EDER AGUILAR 

Prefeito do Município de Inajá-PR 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1. OBJETO:  

 

1. É o objeto desta contratação o Registro de preços para locação de estruturas 

temporárias de palcos, camarins, tendas, grades, banheiros químicos, e gerador de 

energia para as festividades do Município, conforme consta a tabela de especificações e 

valores abaixo:  

2. Obs.: o critério de julgamento será Menor Preço GLOBAL. 

3. Obs.: será utilizado o Sistema de Registro de Preços (SRP) na presente contratação. 

 

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS (MONTAGEM E DESMONTAGEM) 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR TOTAL R$ 

01 

LOCAÇÃO DE PALCO COBERTO EM LONA 
ESTRUTURA EM AÇO GALVANIZADO DE PISO 
DE MADEIRA DE ASSOALHO - ESCADA PARA 
ACESSO LATERAL - FECHAMENTO DO FUNDO 
LATERAL - MEDINDO 11X08 COM ART CREA.  

LOCAÇÃO 02 10.000,00 20.000,00 

02 
LOCAÇÃO DE CAMARIM COM TENDA, PISOS E 
CARPETES, INCLUINDO MONTAGEM E 
DESMONTAGEM. 

SERV 02 3.000,00 6.000,00 

03 LOCAÇAO DE GRADES DE CONTENÇÃO. SERV 100 35,00 3.500,00 

04 

LOCACAO DE COBERTURA DESMONTAVEL - 
TENDA - 10 x 10m - EM ESTRUTURA METALICA 
DE ALUMINIO E AÇO TRATADO - COM LONA EM 
MATERIAL ANTI-CHAMAS E PROTECAO U.V 
(31-01-0006) 

UND 04 2.000,00 8.000,00 

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS 

05 

LOCACAO DE BANHEIRO QUIMICO - EM 
MODULOS ELABORADOS EM RESINA 
SINTETICA - COM OPCAO DE MONTAGEM 
INDIVIDUAL OU ACOPLADOS - IDENTIFICACAO 
DE GENERO NA PORTA - COM FECHAMENTO 
PELO LADO INTERNO - CABINES ADAPTADAS 
PARA DEFICIENTES FISICOS - MANUTENCAO E 
HIGIENIZACAO DIARIA - ASSENTOS 
ESTERILIZADOS AUTOMATICAMENTE APOS 
CADA USO - SEM NECESSIDADE DE REDE DE 
ESGOTO NO LOCAL DA INSTALACAO (31-01-
0018) 

UND 12 350,00 4.200,00 

LOCAÇÃO DE GERADORES DE ENERGIA 

06 
LOCAÇÃO DE GERADOR 260KVA - PARA 
FUNCIONAMENTO MÍNIMO DE 08 HORAS-DIA 

LOCAÇÃO 02 6.000,00 12.000,00 

VALOR TOTAL: 53.700,00 

 

4. É o valor máximo total da contratação: R$53.700,00 (Cinquenta e três mil e setecentos 

reais).  
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2. JUSTIFICATIVA PARA EXCLUSIVIDADE E TRATAMENTO FAVORECIDO A ME/EPP 

 

1. Tratamento Favorecido às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPP): A estrutura adotada observará o tratamento favorecido às microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, aplicando-se o 

regime diferenciado conforme o valor e a natureza de cada lote: 

2. Itens e Lotes Exclusivos a ME/EPP: Os lotes com valor total enquadrado no limite legal 

de até R$ 80.000,00 serão submetidos ao tratamento de EXCLUSIVIDADE, ademais, todos os 

lotes integram itens de natureza INDIVISÍVEL, por se tratar de serviços de locação. Foi 

observado que dos 3 lotes, apenas o Lote 02 apresenta um valor total enquadrado no limite legal, 

portanto, segue a: 

 

3. JUSTIFICATIVA: 

 

1. A realização de procedimento licitatório para o fornecimento de estruturas, incluindo 

palcos, camarins, tendas, grades de isolamento, banheiros químicos e gerador de energia, se 

mostra necessária para viabilizar a realização das festividades promovidas pelo Município de 

Inajá-PR, assegurando condições adequadas de infraestrutura, segurança, organização, 

conforto e funcionamento dos eventos. A demanda decorre da necessidade de disponibilizar 

estrutura compatível com o público esperado e com as atividades programadas, considerando 

que o Município não dispõe, em quantidade e condições suficientes, de todos os equipamentos 

e estruturas necessários para atendimento integral da finalidade pretendida. Nesse sentido, a 

Lei Nº 14.133/2021 estabelece, em seu art. 5º, os princípios do planejamento, interesse público, 

eficiência, economicidade, transparência e competitividade, enquanto o art. 18 determina que a 

fase preparatória das contratações seja fundamentada no planejamento e na adequada 

caracterização da necessidade administrativa. 

2. Dessa forma, considerando a natureza dos serviços e a possibilidade de existência de 

diversos fornecedores aptos a atender à demanda, faz-se necessária a adoção de procedimento 

licitatório, observados o planejamento, a definição precisa do objeto, a pesquisa de mercado, a 

estimativa de preços e os demais elementos previstos na Lei Nº 14.133/2021. O procedimento 

deverá proporcionar tratamento isonômico aos potenciais fornecedores e justa competição, 

possibilitando à Administração selecionar proposta apta a gerar contratação vantajosa, conforme 

os objetivos estabelecidos no art. 11 da referida Lei, além de assegurar que as estruturas sejam 

disponibilizadas nas condições, quantidades, prazos e padrões de segurança estabelecidos no 

Termo de Referência. Assim, a contratação planejada busca atender ao interesse público e 

garantir a adequada execução das festividades municipais, com observância dos princípios da 

legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, transparência e competitividade. 

 

4. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:  

1. Fone: (44) 3112-4320 | e-mail: licitacao@inaja.pr.gov.br 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#:~:text=Art.%2042.%20%C2%A0Nas%20licita%C3%A7%C3%B5es%20p%C3%BAblicas%2C%20a%20comprova%C3%A7%C3%A3o%20de%20regularidade%20fiscal%20e%20trabalhista%20das%20microempresas%20e%20das%20empresas%20de%20pequeno%20porte%20somente%20ser%C3%A1%20exigida%20para%20
mailto:licitacao@inaja.pr.gov.br
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5. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E FISCAL DE CONTRATO:  

 

1. O fiscal de contrato designado pela contratante será a servidora Maria Eduarda da Silva 

Amorim, nomeada através da Portaria Municipal N° 048/2026, para exercer a fiscalização de 

contratos do Departamento de Admnistração. 

 

2. A fiscalização de todas as fases da entrega será feita pela CONTRATANTE, por 

intermédio do agente público, designado fiscal do contrato, com autoridade para exercer em 

nome da CONTRATANTE toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, 

obrigando-se o FORNECEDOR a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do fiscal. 

 

6. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE:  

 

1. O critério de aceitabilidade dos preços propostos será o de Menor Preço GLOBAL, 

desde que compatíveis com os valores máximos praticados pelo mercado e fixados pela 

Administração no Edital. 

6.1.1. A avaliação da aceitabilidade das propostas e dos serviços prestados considerará o 

atendimento integral às especificações técnicas, quantitativos, normas de segurança vigentes 

(MTE, ABNT, Corpo de Bombeiros, Polícia Federal, IAT e conselhos profissionais 

CREA/CAU/CFT) e prazos fixados no Termo de Referência. 

6.1.2. O recebimento da infraestrutura e a prestação dos serviços executados pela 

contratada ocorrerão conforme o disposto no art. 140 da Lei Federal Nº 14.133/2021: 

a) Provisoriamente: Em até 03 (três) dias úteis, contados do término da 

montagem/instalação de cada estrutura/serviço no local do evento, pelo servidor designado 

Fiscal do Contrato, mediante termo detalhado, para efeito de posterior verificação da 

conformidade das instalações, equipamentos, quantidade e qualidade do serviço com as 

especificações exigidas; 

b) Definitivamente: Em até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento do evento e a 

conclusão da desmontagem e retirada total dos equipamentos e estruturas do local, mediante 

termo detalhado que ateste a regular execução de todos os serviços contratados, a ausência de 

danos ao patrimônio público e a efetiva limpeza do espaço utilizado. 

6.1.3. Caso os equipamentos, estruturas ou serviços apresentem desconformidades com as 

especificações técnicas ou falhas de funcionamento/montagem, o Fiscal do Contrato notificará a 

contratada para refazer, sanar, reparar ou substituir os itens incorretos no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas (ou antes do início programado do evento), sem qualquer ônus adicional 

ao Município. 

2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e administrativa 

da contratada por vícios ou incorreções na execução das montagens, instalações, funcionamento 

de equipamentos e prestação dos serviços de segurança privada. 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%20140.%20O%20objeto%20do%20contrato%20ser%C3%A1%20recebido%3A
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7. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:  

 

1. O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado conforme necessidade e conveniência da Administração, 

nos termos da Lei Nº 14.133/2021. 

2. A estimativa de 12 meses se justifica pela necessidade da aquisição dos produtos pelo 

S.R.P. (Sistema de Registro de Preços) previsto no Art. 84 da Lei nº 14.133/2021, pois é o prazo 

de vigência estabelecido por lei nesse sistema. Além disso, as quantidades são estimadas, e 

portanto, através do S.R.P. essa Administração não se obriga a contratar todas as quantidades 

firmadas no contrato, com previsão no Art. 83 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. FORMA DE PAGAMENTO:    

 

1. O pagamento será efetuado através de depósito em conta corrente do 

FORNECEDOR, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da entrega do (s) documento 

(s) fiscal (is) /Notas Fiscais, acompanhada da liquidação do serviço realizado. A certificação da 

fatura será efetuada pelo CONTRATANTE, através da Secretaria/Departamento ou Setor 

Municipal requerente e do fiscal do contrato 

2. Em caso de atraso no pagamento, motivado exclusivamente por esta Prefeitura, o valor 

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de 

seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das 

seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios 

N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

 

9. CRITÉRIO DE REAJUSTE:   

1. O reajustamento em sentido estrito, a fim de retratar a variação efetiva do custo de 

produção, estará limitada a variação do Índice Nacional de Preos ao Consumidor - INPC; sendo 

o termo inicial da contagem da periodicidade mínima (12 meses) para o reajuste a data do 

orçamento estimado. 

2. A solicitação da empresa deverá estar devidamente fundamentada e comprovar, de 

forma incontestável e irrefutável, que houve o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

salientando-se que a Administração poderá recusar o pleito formulado mediante a ausência dos 

pressupostos necessários para o deferimento, dentre eles: 

I. Ausência de elevação dos encargos da empresa; 

II. Ocorrência do evento causador do desequilíbrio antes da formulação da proposta; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%2084.%20O%20prazo%20de%20vig%C3%AAncia%20da%20ata%20de%20registro%20de%20pre%C3%A7os%20ser%C3%A1%20de%201%20(um)%20ano%20e%20poder%C3%A1%20ser%20prorrogado%2C%20por%20igual%20per%C3%ADodo%2C%20desde%20que%20comprovado%20o%20pre%C3%A7o%20vantajoso.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%2083.%20A%20exist%C3%AAncia%20de%20pre%C3%A7os%20registrados%20implicar%C3%A1%20compromisso%20de%20fornecimento%20nas%20condi%C3%A7%C3%B5es%20estabelecidas%2C%20mas%20n%C3%A3o%20obrigar%C3%A1%20a%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20a%20contratar%2C%20facultada%20a%20realiza%C3%A7%C3%A3o%20de%20licita%C3%A7%C3%A3o%20espec%C3%ADfica%20para%20a%20aquisi%C3%A7%C3%A3o%20pretendida%2C%20desde%20que%20devidamente%20motivada.
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III. Ausência de vínculo de causalidade entre o evento ensejador do desequilíbrio e a 

majoração dos encargos da empresa com preços registrados ou contratados; 

IV. Culpa exclusiva da empresa com preços registrados ou contratados pela majoração dos 

encargos, incluindo-se a previsibilidade da ocorrência dos eventos ensejadores. 

3. A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e 

jurídica da CONTRATANTE, porém somente contemplará o objeto a partir da data do protocolo 

do pedido da CONTRATANTE. 

 

4. Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a 

CONTRATADA não poderá suspender os serviços, obras ou fornecimentos, devendo os 

pagamentos serem realizados ao preço vigente. 

 

10. HORÁRIO | LOCAL DE ENTREGA | FORMA DO FORNECIMENTO | PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO:  

 

1. O regime de fornecimento será da seguinte forma, observados os requisitos supra 

(art. 18, VII da Lei 14.133/2021):  

10.1.1. Os serviços deverão ser executados sob demanda, conforme as necessidades do 

Gabinete Municipal. Após o recebimento da Requisição/Ordem de Serviço enviada pela 

Administração, a empresa Contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias para providenciar a 

entrega, montagem e instalação completa dos equipamentos e estruturas nos locais e endereços 

indicados no município de Inajá-PR, com horários a serem definidos pela Chefe de Gabinete. 

10.1.2. Os prazos de entrega e montagem NÃO poderão ser prorrogados. 

10.1.3. A execução das montagens, operações e desmontagens poderá ocorrer fora do horário 

normal de expediente (incluindo noites, finais de semana e feriados), não implicando adicional 

de preço baseado em acréscimos relativos a prêmios de horas extras ou afins. 

10.1.4. Todos os equipamentos, estruturas e acessórios disponibilizados deverão atender 

rigorosamente aos padrões de qualidade e segurança estabelecidos pelas normas vigentes 

(ABNT, MTE, Corpo de Bombeiros, Polícia Federal, IAT e conselhos de classe). As estruturas 

deverão ser entregues perfeitamente niveladas, travadas, sem calços inadequados, com 

cabeamento dimensionado e livre de ruídos ou falhas de funcionamento. 

10.1.5. A licitante vencedora ficará obrigada a reparar, corrigir ou substituir equipamentos 

rejeitados pelo Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas (ou antes do início 

programado do evento). O mero recebimento não caracteriza a aceitação do mesmo, vez que 

as estruturas e serviços serão recebidos: 

a) Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade da montagem, 

segurança e funcionamento das estruturas com as especificações; 

b) Definitivamente: após a verificação da qualidade, quantidade e término da 

desmontagem/retirada, com a consequente aceitação do fiscal do contrato. 

10.1.6. O recebimento do serviço, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 

empresa pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades. 

Além da entrega e instalação nos locais designados, deverá a licitante vencedora descarregar, 

montar, operar e desmontar os equipamentos nos locais indicados por servidor designado, 

comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes ou ao 

patrimônio público. 
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10.1.7. A CONTRATADA não poderá se negar a atender as Ordens de Serviço emitidas, 

mesmo que em pequenas quantidades ou para eventos de menor porte. 

10.1.8. Em caso de adiamento ou alteração na data do evento decorrente de intempéries 

climáticas, motivos de força maior ou conveniência administrativa, a empresa contratada será 

comunicada tempestivamente, devendo realizar a prestação do serviço na nova data agendada 

sem acréscimo de custos. 

10.1.9. A CONTRATADA deverá fornecer a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) 

referente às estruturas metálicas, elétricas e geradores, emitida pelo Responsável Técnico 

cadastrado no CREA/CAU/CFT, devendo entregá-la à fiscalização antes do início do evento. 

10.1.10. O não cumprimento dos prazos de entrega e montagem ou a prestação 

defeituosa do serviço ensejará a abertura de processo administrativo de responsabilidade e a 

aplicação de multas contratuais, além das demais sanções previstas no Edital e Contrato. 

10.1.11. Todas as despesas (diretas e indiretas) com transporte, frete, carga e 

descarga, alimentação, hospedagem e EPIs da equipe técnica correrão exclusivamente 

por conta da empresa contratada. 

10.1.12. O prazo de garantia, bem como as exigências do objeto é o estabelecido na Lei 

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

10.1.13. O não respeito aos prazos de entrega e prestação dos serviços ensejará em 

processo administrativo de responsabilidades e aplicações de multas contratuais, além de outras 

sanções previstas na minuta contratual. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

 

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8. Cientificar o órgão de representação judicial da Contratante para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.9.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

13. Demais obrigações, conforme especificado na Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

14.  

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:   

 

1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

2. Entregar o objeto conforme estipulado no termo de referência do edital que rege o 

certame, dentro do prazo previsto; 

3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990); 

4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei Nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8. A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

I. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social; 

II. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

III. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede da CONTRATADA; 

IV. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Nº 14.133, de 2021); 

14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei Nº 14.133, de 2021); 

15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Nº 14.133, de 2021. 

17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da CONTRATANTE; 

18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

23. Nas prestações de serviço, ficará a cargo da CONTRATADA, as devidas autorizações 

para a execução junto aos Órgãos fiscalizadores (ex. CREA/CAU, ANVISA, SUSEP ou qualquer 

outro de mesma responsabilidade), incluindo, existindo a necessidade da devida emissão de 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 

24. Seguir fielmente as instruções e normas emanadas pelo município de Inajá-PR, 

cumprindo rigorosamente as datas, horários e locais fixados nas Requisições/Ordens de Serviço 

emitidas pelo setor, departamento ou secretaria requerente. 

25. O fornecimento dos equipamentos e estruturas objeto de locação incluirá integralmente 

os serviços de transporte, frete, carga, descarga, montagem, operação técnica, manutenção 

preventiva/corretiva e desmontagem, quando aplicáveis, inteiramente às expensas da 

CONTRATADA. 

26. Devolver a área utilizada para o evento, após o término do mesmo e a conclusão da 

desmontagem, nas mesmas condições em que a recebeu, responsabilizando-se pela limpeza 

dos resíduos gerados na montagem e ressarcindo o Município por qualquer dano provocado ao 

patrimônio público ou a terceiros. 

27. Fornecer equipamentos, estruturas e elementos de iluminação decorativa em perfeito 

estado de conservação, higiene, segurança e, quando aplicável, pleno funcionamento, 

acompanhados de todos os materiais e acessórios expressamente previstos nas especificações 

dos respectivos itens. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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28. Apresentar, sempre que solicitado pelo Fiscal do Contrato, cópia autenticada da CTPS, 

livro de registro de empregados ou contrato de prestação de serviços de todos os funcionários 

que irão atuar na montagem, operação, manutenção e segurança dos eventos. 

29. Manter a disciplina entre o seu pessoal, fazendo-o cumprir as normas legais sobre 

segurança, higiene e contra riscos de acidentes de trabalho, garantindo que todos os 

trabalhadores estejam devidamente uniformizados, identificados por crachá e utilizando os 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados. 

30. Disponibilizar mão de obra e equipe técnica especializada para prestar suporte contínuo 

durante todo o período de montagem, realização e desmontagem dos eventos. 

31. Obter e manter válidas, às suas expensas, todas as licenças, autorizações e registros 

exigidos pelos órgãos fiscalizadores competentes para a prestação dos serviços de cada lote, 

incluindo:  

a) Emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) junto ao 

CREA/CAU/CFT referente às estruturas metálicas e geradores; 

b) Licença Ambiental e Registro no IBAMA para o lote de banheiros químicos; 

c) Autorização de Funcionamento emitida pelo Ministério da Justiça/Polícia Federal para a 

prestação de serviços de vigilância e segurança privada em eventos. 

32. Garantir o rigoroso nivelamento, travamento e segurança de palcos, tendas e gradis de 

proteção, sem o uso de calços de improviso, atendendo rigorosamente às exigências do Corpo 

de Bombeiros Militar e da ABNT. 

33. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas (ou antes do início do evento), qualquer equipamento defeituoso, estrutura 

inadequada ou serviço prestado em desconformidade. 

34. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e seguros de acidentes pessoais aos usuários e empregados decorrentes da 

execução do contrato, sem transferir qualquer responsabilidade direta ou subsidiária ao 

CONTRATANTE. 

35. Comunicar imediatamente e por escrito a CONTRATANTE qualquer anormalidade, 

imprevisto ou motivo impeditivo que possa comprometer a execução regular dos serviços. 

36. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

37. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato, conforme a Lei Nº 14.133/2021. 

38. Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação. 

39. Demais obrigações, conforme especificado na Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:   

 

1. O pagamento decorrente deste pedido correrá à conta dos recursos das dotações 

orçamentárias constates do Parecer Contábil, nas dotações indicadas/solicitadas pela 

Secretaria, cujo parecer fará parte integrante do processo de contratação. 

 

14. DAS SANÇÕES E PENALIDADES:  

 

1. Conforme previsto no Edital e sua Minuta de Ata de Registro de Preços. 
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15. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

 

1. Habilitação Jurídica (Art. 66, Lei nº 14.133/21): 

 

15.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica deverá comprovar a existência legal da 

empresa e a legitimidade de seu representante para assumir obrigações em seu nome, mediante 

a apresentação dos documentos pertinentes à sua natureza jurídica, conforme estabelecido na 

legislação vigente: 

15.1.1.1. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

15.1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

15.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada – LTDA, sociedade limitada 

unipessoal – SLU, ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

15.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME Nº 77, de 18 de março de 2020; 

15.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

15.1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

15.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista (Art. 68, Lei nº 14.133/21): 

 

15.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ: documento 

destinado a comprovar a regularidade cadastral e a identificação da pessoa jurídica perante a 

Receita Federal do Brasil; Disponível em: 

<https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/> 

15.2.2. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Federais – CND 

Federal: prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; Disponível em:  

<https://servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/#/home/cnpj> 

15.2.3. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF: documento destinado a comprovar a 

regularidade da licitante perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, mediante 

certificado emitido pela Caixa Econômica Federal; Disponível em:  

<https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf> 

15.2.4. Declaração Unificada / Declaração de Não Empregabilidade de Menor: documento 

destinado a comprovar o atendimento às declarações exigidas pela legislação para participação 

no certame, incluindo a declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da 

Constituição Federal, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 

de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 anos; Disponível em: <Anexo VI - Modelo de Declaração Unificada> 

15.2.5. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT: documento destinado a comprovar a regularidade da licitante perante a Justiça do 

Trabalho, mediante certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos da 

legislação trabalhista vigente, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; Disponível em: <https://cndt-

certidao.tst.jus.br/inicio.faces> 

15.2.6. Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal: 

documento destinado a comprovar a regularidade cadastral da licitante perante o respectivo ente 

tributário, quando exigível, demonstrando sua inscrição no cadastro pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto da contratação. A inscrição no cadastro pode ser distrital 

caso a sede da empresa esteja localizada no Distrito Federal-DF; 

15.2.6.1. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar N° 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

15.2.7. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Estaduais – CND 

Estadual: documento destinado a comprovar a regularidade fiscal da licitante perante a Fazenda 

Estadual (ou distrital, caso o domicílio ou sede esteja localizado no Distrito Federal-DF) de seu 

domicílio ou sede, relativamente aos tributos e demais obrigações vinculadas à atividade objeto 

da contratação; 

15.2.8. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Municipais – 

CND Municipal: documento destinado a comprovar a regularidade fiscal da licitante perante a 

Fazenda Municipal (ou distrital, caso o domicílio ou sede esteja localizado no Distrito Federal-

DF) de seu domicílio ou sede, relativamente aos tributos e demais obrigações vinculadas à 

atividade objeto da contratação; 

15.2.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

 

3. Habilitação Econômico-Financeira (Art. 69, Lei nº 14.133/21): 

 

15.3.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial: expedida 

pelo distribuidor da sede do fornecedor ou pessoa jurídica, com a finalidade de comprovar a 

inexistência de processos de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial que possam 

https://servicos.receitafederal.gov.br/servico/certidoes/#/home/cnpj
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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comprometer a capacidade da empresa de cumprir as obrigações decorrentes da contratação, 

nos termos do Art. 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2. Apresentar a Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) 

dias da data designada para a apresentação do documento. 

 

4. Habilitação Técnica (Art. 67. Lei nº 14.133/21): 

 

15.4.1. Exigência Geral: 

15.4.1.1. Apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que ateste(m) que a licitante prestou ou está prestando 

serviços ou fornecimentos de locação e infraestrutura compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o lote em que pretende participar. 

15.4.2. Exigência para Palcos, Camarins, Grades e Tendas: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa licitante junto ao conselho 

profissional competente (CREA ou CAU), em plena validade; 

b) Certidão de Registro de Pessoa Física do Responsável Técnico (Engenheiro Civil ou 

Arquiteto) junto ao CREA ou CAU, acompanhada da comprovação do vínculo profissional com a 

empresa (contrato social, CTPS/ficha de empregado ou contrato de prestação de serviços); 

c) Declaração formal da empresa comprometendo-se a apresentar a respectiva Anotação 

de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) emitida e 

quitada antes do início da montagem de cada evento. 

15.4.3. Exigência para Banheiros Químicos: 

a) Licença Ambiental de Operação (LO) válida ou Certidão/Declaração de 

Dispensa/Isenção de Licenciamento emitida pelo Instituto Água e Terra (IAT) do Estado do 

Paraná ou órgão ambiental equivalente da sede da licitante; 

b) Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal (CTF) da licitante válido junto 

ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). 

15.4.4. Exigência para Geradores de Energia: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa e do Responsável Técnico 

(Engenheiro Eletricista ou Técnico em Eletrotécnica) junto ao conselho profissional competente 

(CREA ou CFT), acompanhada do comprovante de vínculo profissional; 

b) Declaração de compromisso de apresentação da Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART/TRT) quitada a cada instalação/evento solicitado. 

 

Inajá, Estado do Paraná, em ___ de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

_________________________ 

Geisibel de Souza Fernandes  

Chefe de Gabinete 

 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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ANEXO II 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
MUNICÍPIO DE INAJÁ PR, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 

interna, inscrita no CNPJ sob o Nº 76.970.318/0001-67, com sede na Avenida Antônio Veiga 
Martins, Nº 80, Centro, Inajá – PR – Paço Municipal, neste ato representada pelo seu Prefeito 
Municipal, Sr. João Éder Aguilar, residente a Rua Cerro Azul, 116 – CEP 87670-000 – Centro, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo N° 082/2026, e em observância às 
disposições da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolve 
REGISTRAR os preços da empresa ............................., inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 
___.___.___-___, sediada a ..................................., doravante designada CONTRATADO, neste 
ato representada por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, decorrente da Dispensa 
Eletrônica N° 15/2026,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL: 

 
 A CONTRATANTE designa a servidora MARIA EDUARDA DA SILVA AMORIM, para 
exercer a função de Fiscal de Contratos, da secretaria requisitante. 

 A fiscalização de todas as fases da entrega será feita pela CONTRATANTE, por 
intermédio do agente público, designado fiscal do contrato, com autoridade para exercer em 
nome da CONTRATANTE toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, 
obrigando-se o FORNECEDOR a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do fiscal. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, PREÇOS E QUANTITATIVOS (art. 92, I e II) 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é o Registro de preços para locação de estruturas 
temporárias de palcos, camarins, tendas, grades, banheiros químicos e gerador de 
energia para as festividades do Município, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência, bem como, conforme tabela abaixo: 
 

LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS (MONTAGEM E DESMONTAGEM) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 

LOCAÇÃO DE PALCO COBERTO EM LONA 
ESTRUTURA EM AÇO GALVANIZADO DE 
PISO DE MADEIRA DE ASSOALHO - ESCADA 
PARA ACESSO LATERAL - FECHAMENTO 
DO FUNDO LATERAL - MEDINDO 11X08 COM 
ART CREA.  

LOCAÇÃO 02   

02 
LOCAÇÃO DE CAMARIM COM TENDA, PISOS 
E CARPETES, INCLUINDO MONTAGEM E 
DESMONTAGEM. 

SERV 02   

03 LOCAÇAO DE GRADES DE CONTENÇÃO. SERV 100   

04 

LOCACAO DE COBERTURA DESMONTAVEL 
- TENDA - 10 x 10m - EM ESTRUTURA 
METALICA DE ALUMINIO E AÇO TRATADO - 
COM LONA EM MATERIAL ANTI-CHAMAS E 
PROTECAO U.V (31-01-0006) 

UND 04   

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

05 

LOCACAO DE BANHEIRO QUIMICO - EM 
MODULOS ELABORADOS EM RESINA 
SINTETICA - COM OPCAO DE MONTAGEM 
INDIVIDUAL OU ACOPLADOS - 
IDENTIFICACAO DE GENERO NA PORTA - 
COM FECHAMENTO PELO LADO INTERNO - 
CABINES ADAPTADAS PARA DEFICIENTES 
FISICOS - MANUTENCAO E HIGIENIZACAO 
DIARIA - ASSENTOS ESTERILIZADOS 
AUTOMATICAMENTE APOS CADA USO - SEM 
NECESSIDADE DE REDE DE ESGOTO NO 
LOCAL DA INSTALACAO (31-01-0018) 

UND 12   

 

LOCAÇÃO DE GERADORES DE ENERGIA 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

06 
LOCAÇÃO DE GERADOR 260KVA - PARA 
FUNCIONAMENTO MÍNIMO DE 08 HORAS-
DIA 

LOCAÇÃO 02   

VALOR TOTAL:  

 

1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência desta ata é de 12 (doze) meses contados do(a) data da assinatura, 
podendo ser prorrogada, nos termos da Lei 14.133/2021.  

2.2. O Prazo para assinatura da ata pela empresa vencedora será de no máximo 05 (Cinco) 
dias após a emissão e a convocação para assinatura. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 
 

3.1. O regime de execução, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 
pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata, conforme previsto no termo de referência, mesmo que a entrega 
deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu vencimento, fica estabelecido que 
após gerado empenho aos produtos dele advindo não são passiveis de reequilíbrio.  
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA 
 

4.1. Conforme previsto no edital que rege o certame. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – REVISÃO E CANCELAMENTO 
 

5.1. Conforme previsto no edital que rege o certame. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

7.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
Nº 14.133, de 2021; 

7.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Inajá-PR para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990); 
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8.3. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei Nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

8.7. A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Nº 14.133, de 2021); 

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei Nº 14.133, de 2021); 

8.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.22. Nas prestações de serviço, ficará a cargo da CONTRATADA, as devidas autorizações 
para a execução junto aos Órgãos fiscalizadores (ex. CREA/CAU, ANVISA, SUSEP ou qualquer 
outro de mesma responsabilidade), incluindo, a devida emissão de Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 
 
9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o detentor da ata 
que: 
a) der causa à inexecução parcial da ata; 
b) der causa à inexecução parcial da ata que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total da ata; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ata sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ata; 
f) praticar ato fraudulento na execução da ata; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 

i.Advertência, quando o detentor da ata der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Nº 14.133, de 2021); 
 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima desta ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Nº 14.133, de 2021); 
 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta ata, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 
 

iv.Multa: 

 
1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2. moratória de 0,9% (zero vírgula nove por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei N° 14.133, de 2021. 
3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata, no caso de inexecução 
total do objeto. 

9.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei Nº 14.133, de 2021) 

9.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Nº 14.133, de 2021) 
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9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Nº 
14.133, de 2021). 

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei Nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei Nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei Nº 14.133, de 2021). 

9.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Nº 14.133/21. 

9.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município, na dotação abaixo discriminada: 
 
05.001 4.122 2.501 3.3.90.39.00.00.00.00 – R$50.000,00 
 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária e respectiva liberação dos créditos correspondentes. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

11.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei Nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 
 

12.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial deste Município 
(AMP), bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– FORO (art. 92, §1º) 
 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paranacity/PR para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 

Inajá-PR, em ____ de ____________ de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

_________________________ 
Representante legal da CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 

_________________________ 
Representante legal da CONTRATADA 

 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
1- 
 
 
 
 
2-  
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(Art. 63 da Lei N° 14.133/21) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082/2026 

DISPENSA Nº 15/2026 

 

A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ 
sob o Nº _____.____._____/_______-____, sediada na Rua 
____________________________, nº _________, bairro ___________________, na 
cidade de ______________________, com o endereço eletrônico 
______________________, situada no Estado de  __________, através do seu 
representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 15/2026, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 

II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) 
Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que 
possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então 
contidas; 

IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por 
este Município, o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob Nº ________-___/_____-
____ e CPF Nº ____.____.____-____, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 

V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 

VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 
reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 

VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este 
processo de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, 
é:___________________________________________________________________
_______  

e-mail: ___________@______._____ 



 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.970.318/0001-67 

Av. Antonio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-000 – CENTRO 

 
 

 

 

Telefone: (___) _______-_______ 

 

IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF 
sob Nº ___.___.____-____, para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a 
execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste instrumento 
convocatório e seus anexos. 

X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Nº 14.133/21, não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 

Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei N° 
14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa. 

 

 

 

_________________-____, em ____ de xxxxx de 2026. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.970.318/0001-67 

Av. Antonio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-000 – CENTRO 

 
 

 

         

ANEXO IV 
 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 
 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 082  DISPENSA ELETRÔNICA Nº 15/2026 

  

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR GLOBAL 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 
   

ENDEREÇO: BAIRRO: 
  

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 
     

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

   

RG:  e-mail: 

  

 
PROPOSTA: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

MARCA 
OFERTADA 

VALOR 
TOTAL R$ 

01       

 
O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos.  
Nome do banco indicado para o pagamento: ____________________, 
Agência: _____________, Conta Corrente: ______________ . 
Prazo de entrega/execução: _____ dias úteis, contados do recebimento da Autorização 
de Fornecimento/Ordem de Serviços. 
*Prazo de Garantia: _______ meses, contados da data de apresentação da proposta.  
*se couber diante das exigências da contratação do objeto. 
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na 
presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não 
havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e 
documentos que dele fazem parte.  
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes. 
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma 
influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou 
omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização 
integral de seu objeto. 

 
Local: ______________________, em ______ de xxxx de 2026. 

 
___________________________________ 

Representante Legal 
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